




























Capítulo 2 


Categorias da (crítica dal 
Economia Política 


Já sabemos que a Economia Política estuda as relações 
homens estabelecem na produção dos bens 
reprodução da vida social — é, pois, 
histérico, E é da análise histórica do seu objeto 


num duplo sentido: intológico e reflexivo (ou intelectivo). 


Elas são ontológicas na medida em que têm existência real, histórico-con- 


creta: elas são formas, modos de existência do ser social, 


ic ue Senbis os homens a suu respe ito. Quando, através da reflexão, 
o pensamento racional, da análise teórica, os homens tomam consciência 





delas, conseguindo apreender a sua estrutura fundamental (a sua essência) a: 


partir da visibilidade imediata que apresentam (a sua aparência)! — quando, 





5 À do Ambito dá Economia Política, como em qualquer tesria, processor do conbecimento cien- 
et ig auto o a “dele avança, pela via da absiração, para alcariçars essência 
ti aa seria ad se a forma de manifestação ca essência das coisas 
E e cal ad, EP *Pl de fato, se à aparência das coisas [sata forma 

Se manisestar) mostraise a sum essência, bastaria otservá-las minuciosamente para combeci-los — é 
cemprova-sequeiasondodwordade: mais alindaco-cormecimento câmiifico revela os lenibes da co neia 
que lida com as aparências “panos [...| paradoscal que a Torra gire an tedir di Sole que a ia seja 


sociais que os 
que asseguram à manutenção e q 
que o objeto da Economia Política é. 
as categorias com as quais o trata, categori Rg 
so tr Hegorias que devem ser compreendidas 


7 que funcionam e 
operam efetivamente na vida em sociedade, independentemente do conhe-. 





“O possivel reproduzi-las, no seu dinamismo e nas suas relações, atra- 
meios conceituais, então elas aparecem como produto do pensamen- 
mando à forma de categorias reflexivas. 

Im exemplo banal pode clarificar esse ponto. O leitor sabe lidar com o 
expressão imediata de uma categoria da Economia Politica, o valor: 
mente, realiza com ele várias operações, compra, vende, não é enga- 
Ee nas trocas, revela-se cuidadoso com seu orçamento pessoal, pede e 
our j empréstimos e até talvez faça algum investimento; entretanto, se lhe 
fis emos que conectasse o dinheiro com o valor, que nos dissesse quais as 
aa funções econômicas, esclarecesse suas relações com o trabalho e a pro- 
x jade ou narrasse como ele se constitui historicamente ete. com certeza 
ltor se sentiria embaraçado. Observe-se: o seu desconhecimento teórico 
oh pede que manipule adequadamente o dinheiro — uma das expressões 
7 latas do valor — nem, por outrolado, impede que este prossiga desem- 
pnhando as suas funções na vida social. Numa palavra, aquilo que o di- 
oiro expressa, o valor, como categoria ontológica, existe e opera objetiva- 
ente na vida do leitor e na vida da nossa sociedade, independentemente 
do conhecimento rigoroso (reflexivo) que se tenha acerca dele. É o que se 
a com 0 conjunto das categorias econômicas: seu desconhecimento ted 
eo não impede que, na prática social, os homens estabeleçam e desenvolvam 


felições econômicas, 

Pois bem: neste capítulo, tratatemos de explicitar algumas (e é necessá- 
| 7 frisar: apenas alguinis) categorias básicas da Economia Política e da sua 
Wrltica e de fazer róferências históricas indispensáveis para avançar na nossa 
mentação. Ao longo dos próximos capítulos, como o leitor terá oportu- 
idade de verificar; muitas outras categorias serão levadas em conta, 


2.1.4 comunidade primitiva e o excedente econômico 


Foi há cerca de uns quarenta mil anos — culminando uma evolução de 
qnilhares de anos — que os primeiros grupos propriamente humanos surgi- 





oentasia por doa gases altamente inflamáveis. As verdades cientificas serác sempre paradoxals se 
Julgadas pela experiência de-tados vs dias, a qualsomente capta a aparência enganadora das coisas” 
Aluigra, 1482a: 158). 









ram sobre a Terra. Habitando áreas diversas, ússps grupos experim 
distintos graus de evolução social; no entanto, é possível afirmar 
mais de trinta mil anos viveram em estágios prévios ao que carmen 
se denomina civilização, cujo aparecimento inicial deu-se às margens do 
e do Eufrates e na Índia e na China. 


O regime social em que viviam esses grupos humanos pode ser de 


nado como o da comsnidade primitiva: os abrigos eram extremamente toscos, 
a alimentação obtinha-se através da coleta de vegetais e da caça eventual é 


imperava o nomadismo. Coma produção de instrumentos menos p 


que machados de pedra é, depois, cada vez mais aperfeiçoados (o arco ea, 
flecha, redes de pesca, canoas e remos), assim cómo Os primeiros rudimentos 


de agricultura, aqueles grupos foram, poucoa pouco, amenizando a condi 


de penúria geral em que decortia a sua existência. Essa penúria devia-se ad. 
fato de tais grupos consumirem imediatamente o pouco que podiam obter: 
com us seus esforços — não-conseguiam mais que sobreviver a duras penas; 

idades de seus membros eram comuns (a coleta, a caça, a pesca), seus: 
resultados eram partilhados por tados e não havia propriedade privada de. 
nenhum bem, Nesse “comunismo primitivo”, em que imperavam a igualda- 


ás ativ 


de resultante da carência generalizada e a distribuição praticamente equita- 
tiva do pouco que -se produzia, a diferenciação social era minima; não mais 
que uma repartição de atividades entre homens tcaçadores) e mulheres ( que 
coletavam e preparavam os alimentos). 


A comunidade primitiva perdurou por mais de trinta mil anos. 
Cradualmente, porém, gestaram-se no seu interior os elementos que respon- 
deriam por sua dissolução, Entre esses elementos, dois são particularmente 
importantes: a domesticação de animimis é O surgimento da mercultura. Às comu 


nidades que avançaram nessa direção logo se cdistinguiram das outras, de- 
dicando-se ao pastoreio e ao-cultivo de terras, com à que deixaram q noma- 
dismo e passaram a vinçular-se à um território (ou seja, tornaram-se seden- 
tárias). Esse processo — que, segundo as informações antropológicas, 
consolidou-se entre 5.500 e 2.000 antes de Cristo — acarretou significativas 
transformações na telação dessas comunidades com a natureza: aperfeiçoa- 
dos ms instrumentos de trabalho, inclusive com o uso de metais e 4 desoo- 
berta de suas ligas, os homens começaram a controlar o tempo (as estações 
do ano, o intervalo entre semeadura e colheita) é algumas forças naturais (a 
irrigação). No interior das comunidades, as tarefas agricolas (b pastoreio, o 


prt rali y 
que E or 






mio 








altivo poliferenciaram-se daquelas que instauraram o artesanato (a fabricação 
E 4 utensílios de cerâmica e de metal, rodas e veículos rudimentares e dos 
pri meiros tecidos). 






| A principal transformação, porém, residiu no fato de, nessas comuni- 
des, os resultados da ação do homem sobre a natureza permitirem uma 


Em 7 


prosução de bens que ultrapassava as necessidades imediatas da sobrevi- 


a dos seus membros, Os progressos no processo de trabalho (as habili- 


d pes adquiridas pelos homens, o aperfeiçoamento dos seus instrumentos, 
A conhecimento menos precário da natureza etc.) tornaram-no mais produ- 





ivo: dele provinham mais bens que os imediatamente necessários à mart- 


tenção do grupo. Numa palavra, estava surgindo o excedente Eenbmtiço a 
vomunidade começava a produzir mais do que carecia para cobrir suas ne 
pessidades imediatas. O excedente econômico — que alguns RR 
designam simplesmente como excelente —, “na definição mais breve possível, 


é a diferença entre 0 que a sociedade produa e os custos dessa produção: O 
volume do excedente é um indice de produtividade e riqueza [...]" (Baran e 
Ewcezy, 1974, po 19). | 
| O surgimento do excedente econômico, que Assindia a aumento da 
produtividade do trabalho, opera uma mereladena 1siroNação na v di as 
comunidades primitivas: com ele, não só à perante as pe 
Começa a ser reduzida, mas, sobretudo, aparece nã história à Atena e 
de acwmulor os produtos do trabalho. Dois efeitos logo se farão sentir. es 
lado, junto com uma maior divisão na distribuição do trabalho (o artesa- 
bens que, não sendo utilizados no aufocensumo da comunidade, dest, 
nam-se à troca com outras comunidades — está nascendo à omerendoria, E, 
com ela, as primeiras formas de troca (comércio). De outro, a possibilidade 
da acumulação abre a alternativa de explorar o trabalho humano; Pie es 
exploração, à comunidade divide-se, ETA nica mes entre SÊ lã que 
produzem o conjunto dos bens (os produtores diretos) e aqueles que seara 
priam-dos bens excedentes (os apropriadores do fruto do trabalho dos pro- 
dutores diretos). | 
Quando essa possibilidade (de acumulação) e altermati va ide exploração) 
se tornam efetivas a comunidade primitiva — com a propriedade Ea apro: 
priação coletivas que lhe eram inerentes — entra em dissolução, sendo 
substituída pelo eschavismo. 








2.2. Forças produtivas, relações de produção e modos de produção 


O surgimento do excedente econômico sinalizou historicamente um 
enorme desenvolvimento do processo de trabalho, graças ao qual a produção 
de bens ultrapassou as necessidades imediatas da comunidade. 

Ora, a produção de bens, qualquer que seja ela, realiza-se através do 
processo de trabalho, que envolve os seguintes elementos: 

apos meios de trabalho — tude aquilo de que se vale o homem para tra- 
balhar (instrumentos, ferramentas, instalações etc.) bem como a terra, que É 
um méio universal de traba lho; 


b) es objetos do trabalho — tudo aquilo (matérias naturais brutas ou ma- 


térias naturais já modificadas pela ação do trabalho) sobre que incide o tra- 
balho humano; 


cha força de trabalho — trata-se da energia humana quê, no processo de 
trabalho, é utilizada para, valendo-se dos meios de trabalho, transformar os 
objetos de trabalho em bens úteis à satisfação de necessidades 


O conjunto desses elementos designa-se por forças produtivas. Se a 
produção depende da existência dos meios e dos abjetos-de trabalho — que 
constituem. os netos de produção —, é a intervenção da força de trabalho que 
a viabiliza, De fato, a força de trabalho (vale dizer: a capacidade dos homens 
dperarem os meios de produção) É a mais preciosa das forças produtivas: 
afinal, são os homens que, através do acúmulo de gerações, aperftiçoam e 
inventam instrumentos de trabalho, descobrem novos objetos de trabalho, 
adquirem habilidades e conhecimentos, Na força de trabalho, à caráter his- 
tórico das forças produtivas revela-se de maneira privilegiada: o crescimen- Eq 
toda produtividade do trabalho (isto é, «a obtenção de um produto maior como 
emprego “im nto magritude de tribalhno) depende da força de trabalho, da sua 
capacidade para mobilizar perícia e conhecimentos (quanto mais verdadeiros, 
rigorosos e científicos, mais eficientes)" 


2. A onça frabi energia humana empregada no processe trabalho, nando sercimbundida, 
com trabalho seelizado, que io produtocia aplicação da força de trabalho 

zo estnuede conhecimento disponivel mina sociedade amplia o potencia! das forças prosduti- 
vais nas escala em que, pela mudhação de tecnologias, pode ser utilizado ma produção material — pros ismih, 
quandosurge, a ciência pode ser considerada wma força produtiva indireta, 


“Uma vez quem eee 
vemos observar que RR ido à repartição do pablo Antes 
mesmo do aparecimento do excedente econômico, na comunidade primitiva 
lenenciaram-se as atividades de homens e mulheres — a divisão sexual é a 
avimeira forma da repartição do trabalho; posteriormente, dividiu-se também 
trabalho entre à artesanato é as ocupações agricolas, mum processo que, 
v mais tarde, desembocaria na divisão entre cidade e campo e na gran- 
É clivagem entre atividades manuais e atividades intelectuais. Com efeito, 
à medida que se desenvolve a capacidade produtiva da sociedade (e, com, 
ola sovolume do excedente), esta divide as ocupações necessárias à produção 
d * bens entre seus membros — instaurando a divisão o social do trabalho, 
a “avança tanto mais rapidamente quanto mais os 5 bens produzidos, dei- 
Xando o limite do auteconsumo das comunidades, destinam-se à troca. Cabe 


assinalar que essa divisão reparte à trabalho em especialidades (a olaria, a 


dabricação de armas-etc.), mas não reparte cada especialidade em operações 
limitadas (o oleiro controla todas as fases da produção de uma ânfora); esta 
última repartição só ocorrerá muito ulteriormente-e a ela nos referiremos no 
momento oportuno (Capítulo 4, item 4.5), 

Retornemos às forças produtivas: elas não operam num vácuo — operam 
po marco de determinadas relações já que, como vimos no Capitulo 1, 
trabalho é, por sua própria condição, um processo social, ainda quando rea 
lizado individualmente; as forças produtivas operam dentro de relações 
determinadas entre vs homens e à natureza € entre os próprios homens. 

“Realmente, as fórcas produtivas inserem-se em relações de caráter técnico e 
telações de caráter social, estreitamente vinculadas e que constituem as re 
Jações de produção. 

As relações técnicas de produção dependem das Caracterishcas tócnicas do 
processo de trabalho (o grau de especialização do trabalho, as tecnologias 
empregadas etc) edizem respeito ao controle ou domínio que os produtores 
diretos têm sobre os meios de trabalhoe sobre o processo -de trabalho em que 
“estão envolvidos. Mas elas se subordinam às relações socidis de produção, que 
as especificam historicamente e que são determinadas pelo regime de proprits 


pr il iz 


dade dos meios de produção fundamentais. Se a propriedade dos meios de pro 





dução, fundamentais é coletiva (como na comunidade primitiva), tais relações 
são de cooperação e ajuda mútua, porque os produtos do trabalho são des- 
frutados coletivamente e nenhum membro do grupo humano se apropriado 


fruto do trabalho alheio; se tal propriedade privada, particular (de um mem- 
bro do grupo, de um conjunto de membros), as relações decorrentes são de 
antagonismo, posto que os proprietários dos meios de produção fundamen- 
tais apropriam-se dos frutos do trabalho dos produtores diretos, Du seja, 


estes são explorados por aqueles (tal como acorreiu, como logo veremos, a 


partir da dissolução da comunidade primitiva). Nas sociedades onde existe 
a propriedade privada dos meios de produção fundamentais, a situação dos 
membros da sociedade depende da sua posição diante desses meios; a pro- 
priedade privada dos meios de produção fundamentais divide-os em dois 
grupos, com interesses antagônicos: os proprietários E Os não-proprietários 
dos meios de produção fundamentais — em síntese, ma propriedade privado! 
está q raiz das classes soçigis, 

A articulação entre forças produtivas e relações de produção — a que 
se denomina modo de produção — é extremamente complexa, variando ao 
longo da história e exigindo, para a sua compreensão, análises rigorosas e 
detalhadas. E isso por uma razão central: determinado grau de desenvolvi- 
mento das forças produtivas requer relações de produção também determi- 
nadas — deve haver uma correspondência des relações de produção às forças 
produtivas. Essa correspondência nunca está dada definitivamente, porque o 
desenvolvimento das forças produtivas e das relações de produção não obe- 
dece dus mesmos ritmos: comprovou-se historicamente que as primeiras são 
muito mais dinâmicas que as segundas. Enquanto às Horças produtivas ten- 
dem, quase sempre, a um desenvolvimento cumulativo e intenso, as relações 
de produção modificam -se muito mais lentamente. Existe a correspondência 
assinalada quando as relações de produção (determinadas pelo regime de 
propriedade dos meios de produção fundamentais) favorecem o desenvol. 
vimento das forças produtivas; quando estas deixam de ser foniertidas 
pelas relações de produção e, sobretudo, quando passam a ser travadas por 
elas, aquela correspondência é substituida pela contradição entre forças pro- 
dutivas e relações de produção — que se resolve pela transformação estru- 
tural e substantiva do próprio modo de produção. 

Os modos de produção, portanto, não são resultantes harmôniasus ef 
muestáticos do desenvolvimento histórico-social: ainda que perdurando por 


+ Note-se que, aqui, hadose mira propriedade privada demos de provtução fundamentais não 
está em jogo a propriedade de her de to pessoal, | 





séculos, são atravessados por contradições (das quais as mais decisivas se 


põem quando forças produtivas e relações de produção deixam de se corres- 
ponder) ese transformaram ao longo da evolução da humanidade. Cada 
modo de produção que a humanidade conheceu — e, adiante, deles falaremos 
= apresentou peculiaridades que o distinguiram dos demais. 

Esquematicamente, pode-se afirmar que no modo de produção encon- 
tra-se a estrutura (ou base) econômica da sociedade, que implica a existência de 
todo um conjunto de instituições e de ideias com ela compativel, conjunto 
geralmente designado como superestrutura é que compreende fenômenos e 
processos extra-econúmicos: as instâncias juridico-politicas, as ideologias ou 
formas de consciência social, Em cada modo de produção, porém, as relações 
entre estrutura e superestrutura são igualmente particulares: se se pode 
alirmar, com base na análise histórica, que as caracteristicas da estrutura 
sempre foram mediata e indiretamente determinantes para à configuração 
da superestrutura, é ta mbém importante sublinhar que as relações entre 
ambas constituem problemas só deslindáveis através de análises cuidadosas 
de modos de produção especificos. 

Dois pontos, porém, já estão suficientemente esclarecidos no exame dos 
modos de produção, O primeiro diz respeito às suas leis de desenvolpimento 
— que nos interessam diretamente, já que, como vimos com à professor Lange 
(1963, p. 19%, “a Economia Politica é a ciência das leis sociais da atividade 
econômica”, As leis que regem a atividade econômica (e, com efeito, a vida 
Sociali são distin tas das lets que se referem à natureza. Em comum cem estas, 
têm o fato de serem igualmente objetivas, isto é, operam independentemente 
da consciência dos homens e dos juízos de valor que delas se façam; no caso 
de ambas as leis, 05 homens não podem aboli-las; podem, se as conhecerem, 
utilizá-las em seu beneficio. Mas há duas diferenças que parhicularizam às 
leis econômicas; de um lado, elas possuem um enter tendencial: dada a ex- 
trema complexidade da ser social (como se observou no Capítulo 1,0 social 
é omais complexo dos níveis do ser), elas operam como tendências que podem 
ser travadas por contratendências tou seja, por outras leis ou por intervenções 
conscientes dos homens); de outro lado, elas têm validade limitada: não 
existem leis econômico-sociais supra-históricas, Por isso mesmo, cada modo 
de produção apresenta leis que lhe são peculiares, donde a decisiva desco- 

berta de Marx contorme à qual cada época histórica, marcada pelo modo de 
produção nela dominante, tem suas próprias leis de desenvolvimento. 



















O segundo ponto refere-se à possibilidade de transformação estrutural 
e substantiva de um modo de produção, determinada basicamente, com 
vimos há pouco, pela falta de correspondência entre as forças produtivas e 
as relações de produção. Quando à dinâmica das forças produtivas entra em 
contradição com as relações de produção e estas se tornam um freio para q 
desenvolvimento das forças produtivas, o modo de produção pode ser im- 
plodido. Num texto célebre, Marx escreveu: 


ode produção numa sociedade determinada. Por isso, emprega-se a 
sssão formação econômico-social (ou, simplesmente, Jornuação social) 
pa designar a estrutura econômico-social específica de uma sociedade 
Dm terminada, em que um modo de produção dominante pode coexistir com 
a precedentes te, mesmo, com formas que prenunciam elementos a se 
Jesenvolverem posteriormente). 


Na produção social da própria vida, os homens contraem relações determinadas, 
necessárias é independentes de sua vontade, relações de produção estas ue 
correspondem a uma etapa determinada de desenvolvimento das suas forças 
produtivas materiais, A tutalidade dessas relações de produção forma a estru-: 
tura econômica da sociedade, a base real sobre a qual se levanta uma superes- 

trutura jurídica e política e à qual correspondem determinadas formas de 
consciência social, Oimodo de produção da vida material condiciona o proces 
| avemgeral de vida social, política e espiritual. ) Não & a consciência dos homens 


ques cheterrminá & seu ser, mas, do contrário, éu seis se r E social que determina sua 


2.3. Produção, distribuição e consumo 


O leitor que nos seguiu até aqui já se deu conta de que a nossa atenção 
“uatá centrada fundamentalmente na produção das condições materiais que 
permitem que a sociedade se mantenha como tal (isto é, se produza e se re- 
produza, com seus membros reproduzindo a sua própria vida). Mas deve 
ter ficado claro, a esta altura, que a vida social nem de longe se esgota ou 
peduz a tais condições materiais — basta que o leitor se recorde da multipli- 
cidade de objetivações de que à ser social é capaz e se lembre da riqueza da 
práxis (tal como as examinamos no Capítulo Tipara não ter dúvidas quanto 
A Esse as pocho, 

Isso posto, nossa atenção à produção dos bens que atendem às necessi- 
dades individuais e coletivas dos membros da sociedade — buscando com 
preender as relações que os homens nela estabelecem (relações que são o 
objeto da Economia Política) — não significa que a produção deva ou possa 
ser desvinculada dos processos econômico-sociais que dela decorrem neces- 
sariamente, em especial a distribuição (ou repartição) e o consumo, 

O trabalho humano, a ação do homem sobre a natureza, cria bens que 


| materiais da ididade untram em Ens com as EE de pras 
existentes cu, oque nada mais é do que a sua expressão juridica, com as relações 
de propriedade dentro das quais aquelas até então se tinham movido. De formas 
de desenvolvimento das forças produtivas, essas relações se transformam em 
seus grilhões. Sobrevém então uma época de revolução social. Com a transtor- 
mação da: base econômica, teta à enorme supecestrutura se transforma com 
maior ou menor rapidez. (Marx, 1982, p; 25) 


Marx refere-se expressamente a uma época de revolução social — isto é, 
a um lapso temporal que não é breve é em cujo decurso, que configura a 





transição de um modo de produção a outro, podem surgir formas econômi- 
co-sociais que associam traços do modo de produção que está sendo destrui- 
dee outras que antecipam o novo modo de prodiição. Seja nessas transições, 
seja na própria existência regular de um modo de produção, podem-se loca- 
lizar formas que pertêncem a outros modos de produção: Na verdade, à 
análise histórica demonstra que, nas sociedades que sucederam à comuni- 
dade primitiva, havendo sempre um modo de produção dominante, ele su- 
bordina formas remanescentes de modos já substituídos, formas que se 
apresentam como vestigios mais ou menos fortes do passado — podendo 
mesmo, em certos casos, ocorrer a combinação de formas de mais de um 





constituem valores de uso para os membros da sociedade — entendenido-te 
por ealor de uso algo que tem à finalidade e a qualidade de satisfazer uma 
necessidade qualquer (no Capítulo 3, item 3.1, ao tratar da mercadoria, vere- 
mos que, nela, o valor de uso une-se ao valor de troca). Para que tais bens 
cumpram a sua função (ou seja, para que se realizem), eles devem ser distri- 
tniidos (repartidos e consumidos. 

O conjunto dos bens (valores de uso) produzidos numa sociedade de- 
terminada, num lapso de tempo também determinado, é designável como 
produto social global (ou total). Para ser consumido, esse produto deve ser 
repartido entre 05 membros da sociedade — a distribuição consiste, pois, na 


formar pelo qual o produto social global é elteniahido entre os lyforemles membros da 
sovicdiade, 
Todavia, quando se examina com cuidado a relação entre a produção é 
“a distribuição, verifica-se que a repartição do produto social global está co- 
nectada do regime de propriedade dos meios de produção fundamentais e dele dec 
pende. Se essa propriedade é coletiva, a repartição tende a ser igualitária (E. 
o aque ocorreu na comunidade primitiva); se a propriedade é privada, terde: 
a ser profundamente desigual (como nos modos de produção que se stc 
deram a partir da dissolução da comunidade primitiva). O exame referido, 
assun, comprova que as relações de distribuição são determinadas pelas. 
relações de produção. 
Us bens, ou valores de uso, realizam-se quando são consumidos. O 
comsunto é o processo mo quel vm bem é utilizado pera a satisfação de wma necesst- 
dade determinada” A consideração do consumo do produto social global 
mostra que nem todos os bens produzidos são imediatamente consumidos 
pelos membros da sociedade; parte deles é destinada à novos processos 
produtivos, na condição de meios de produção — assim, deve-se distinguir. 
o consumo produtivo (o consumo de meios de produção no processo produti- 
voajdo comiSatITo inmprrdiditicio fo consumo de valores de uso que ndo cortribai 
para a continuidade do processo produtivo): pode-se, dinda, diferenciar o 
consumo individual (o consumo direto de um valor de-uso por um membro 
da sociedade) do consumo coletivo (o consumo de um valor de uso por um 
conjunto de membros da sociedade). Em qualquer caso, porém, compreen-. 
de-se o consumo a partir da produção: é a produção que oferece ao consumo. 
o seu objeto; como se trata de um objeto preciso (um valor de uso determina- 
do), a ferma do consumo não é aleatória, mas conectada ao próprio objeto; 
entim, é a produção de novos valores de uso que cria novas nesessidades de. 
CORE 
Justifica-se, pois, a centralidade que conferimos à análise da produção 
e das relações de produção — elas são fundamentais para deslindar o com- 
funto do processo econômico, que se configura como uma totalidade com- 





5 A maioria dos econiiatãs maristas exclei consta do campo da Economia Política = gls 
que dis. por exemplo, um dos mais eminerites entre fes: “O próprio ato do-comsumo fica fora do 
domínio da Econamia Política. Pertence à Biulúgia, Higiene, Cultura, Pedagogia, Palcolunia, assim 
coma outros actores do conhecimento teórico e prático. Oconsumo dos bens || representa, por con 
Seguinte, o limite atéondose estende campo-gue interessa à Economia Poliica" iLanpe, 193, po 10, 









por distintos momentos. lsso não significa que a produção e as relações 
«do produção não sejam afetadas, por exemplo, pela distribuição e pelo con- 


sumo; significa, tão-somente, que a produção constitui o momento determi- 


“umte daquela totalidade. Ou, para retomar a sintese de Marx: 


Oresultado à que chegamos não é que à produção, a distribuição, o nei 
bio, o consumo são idênticos, mas que todos eles são elementos de uma tal 
dade, diferenças dentro de uma unidade, À produção se expande tanto a si 
Bia [.] cómo se alastra aos demais momentos, |...) Uma forma dietermina- 
da de produção determina, pois, formas determinadas do paus da diabri- 
buição, da troca, assim como relações determinadas desses eiferenhes fatores. 
entre si. À produção, sem dúvida, [...] é também cheterminada por outros meo 
mentos. |.) Uma reciprocidade de ação ocorre entré os diferentes momentos. 


(Marx, 1o8da, pe. 13-14). 


Feitas essas precisões categoriais, podemos retornar agora à nossa dr 
gumentação histórica, interrompida quando mencionamos a dissolução da 
comunidade primitiva. 


“2.4. O escravismo e o feudalismo 


O surgimento do excedente econômico — sinalizando o desenvolvimen- 
to das forças produtivas, da produtividade do trabalha e apontando para ae 
trocas entre os grapos humanos — e a sua apropriação por aqueles que pas: 
saram a explorar os produtores diretos levaram a dissolução da perna ia 
primitiva. Vai sucêdê-la o modo de produção escravista que, no Ocidente, estru- 
tura-se por volta de 3,000 anos antes de Cristo, configurando o Mundo Antigo, 
que perdurará até a queda do Império Romano. | 

É a possibilidade de um homem produzir mais do que consome — ne 
é de produzir um excedente — que torna compensador escravizá-ho; sé vale 
a pena ter escravos se o seu proprietário puder enclrale deles um prod us 
excedente (ou sobreproduto). À comunidade primitiva nag.conhpeci a Acta» 
vatura — quando os grupos humanos iam à guerra, ma tavam os prisioneiros. 
le, eventualmente, os devoravam), porque não havia como explorá-los. O 
surgimento do excédente muda radicalmente as relações sociais: posto O 
excedente, vale a pena escravizar e explorar homens. Organiza-se agora a 
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sociedade, através da força e da violência, er chuis protese no cume, uma 
minoria de proprietários de terras v de escravos baque amplia sete conbingen- 
tes atraves de guerraste, na base, à massa de homens que mo bem ET 
direito de dispor da própria vida — e entre esses dois prédios gerovitam cam 
poneses e artesãos livres. Ao mesmo tempo, como parte do excedente eco- 
nômico toma a forma de mercadoria (ou seja, de valores de uso produzidos 
pare ad tro |, O Comércio cúmeça a se desenvolver, implheando aparecimien- 
todo dinheiro (meio de trocap e de um grupo social dedicado à atividade 
mercantil (os comerciantes ou mercadores) Ao caho de a lgum tempos, a es 
cravidão deixa de envolver apenas vs capturados em guerras, estendendo-se 
a membros da própria sociedade em questão. 


U modo de produção escravista, ou escravisam que esteve na base da 
prande civilização grega e teve continuidade com o Império Romano, não 
toi único dominante na Antiguidade. Especialmente no Extremo Oriente, 
constitui-se uma articulação social distinta, com a hipertrofia de um forte 
poder político central — um Estado, cuja função logo veremos — que se pus. 
porsabilizou pela construção de obras ludráulicas de grande porte (drenagem, 
irrigação) e manteve em suas mãos o contróleda terra vda ageicultura; ahi, 
tormas políticas despúticas combinarame-se com uma estagnação súcial que 
acabou por garantir uma enorme perdurabilidade listórica aquela articula- 
ção, designada de modo de prodeção asflico, 


No Ocidente, porém, o escravismo imperou até a queda do Império 
Romana, Na sociedade escravista, as relações suciais eram presididas pelo 
amagonismo entre escravos e seus proprietários. Mas havia, além dos pocos 
segmentos livres (artesãos, por exemplo) a que aludimos, subgrupos que 
serviam aos proprietários, ligando-se a tarefas administrativo-burocráticas 
tculeta de impostos, cobrados de agricultores e mercadores) ou repressuras 
icombate às rebeliões de escravos). Por outra parte, o escravismo compati- 
bilizou-se bem com as formas imperiais: com as conquistas de novos terri- 


tórios, 08 proprietários obtinham novos escravos e coletavam mais trib Luto 
dos dominados. 


U escravismo, com todos os seus horrores, significou, em relação à 
comunidade primitiva, um passo adiante na história da humanidade: in- 
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produto a proprndade privada dos meios iai ida 
eva exploração do homen pelo homem, diversa cc R Je ar ; aço 
vo vom dv incremento da produção de mercadorias pres gaia a FR 
estimulou o comércio entre distintas sociedades. Nesse modo ne a Rio 
a teabalho era realizado sob coerção aberta e o etceshiennt poe ne u e º 
produtor direto (o escravo) lhe era sulbtraido media os a Vi ia ira Ei 
potencal, Compresmde-se, pois, que no escravismo, a E EsIne ae 
vm duas classes socirs fundamentos e diferenciados eee Sa 
coviais, tenham surgido as primentas formas de poder RR ip 
no que se denominara Estilo. Na verdade como Enguls ig a A 
ecescravismo que à humanidade abandonou q estágio da ai ita sá “e 
e ngressou no estágio dit cteileziação, «que, entro outros traços, perde 


dim caracter I gasehe LE 


A bares che familia equi err pes proud dt ci Mesação e vem definitis inte td 
ela a monogamia, a supremaçia do homem «ubere o mulher e A fuintd je 
dual came unidade económica da sociedade. A bunça alas cancesador uhh sein E 1 j 
civilizada € o Estado, que é [1] o Estado da classe dominante vu de qua ira 
mendes essencia hrmerte iara ondqueamo edesbincta a di ad d do E 
explorada. Também sa enracteristicas da civaliraçãos, pras liuhir, ' RPE 4 º 
epieação entre a cidades o campo como base de toda a div sai vhts a 
ur a por amabrci lado, a introdução dos MEET por me E ja as 
prapretário pode dispor dos seus bene atra depois ee mortos [Engels ur Mar: 
É Engels, 143,3. po 14-40) 


O leitor atento sniraiánto insdlagará como, com todo à sem fui póde 
pn escravismo significar um avanço na história humana, À Pespásia Sá ue 
esclarecimento oferecido pela mesmo autor que acabamos e sita E ci 
cimento que não se lina ao escravismo, Ra e aplica a túdos 05 modos de 
produção que sucederam a comumdade primitiva: 
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Cisade que a civilização se baseia na exploração de uma classe por outra, tino 

E é ção. Cad E AESS 
use desenvolvimento se opera numa constante contradição. Cada progress 
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nua preciosa, rt mresrru tempo, 


uam metres na comiliçhos da class oprrimi- 
da, sho E da imerisa emita o j H mi- 


prejuiso» para autres; cada gra de emancipação conseguido por uma classe é 
aum novo elemento de opressio para a outra (hd. ibid, |, 


Uapogeu do escravismo identifica-se com 0 


| apogeu do Império Ro 
ea crise deste será o golpe de a Dea 


morte no escravismo. A grandeza do im péri 


reclamava um enorme excedente econômico para manter a repressão aos 


5 parasitismo dos grandes 
“etrabalho monótono e demã vontade das 
le e a conquista proporcionava mal podia sustentar q 
difício do domínio romano. E mais ainda, a difusão do trabalho es- 
cravo também disseminou a rulna destruição êntre vs artesãos E US campo- 
neses” (Eaton, 1965, p. 19). Essa ruína tornou-se mol Al 
mais à produtividade do trabalho livre, 
de novas forças produtivas * fui 


escravos, à submissão dos povos conquistados 
proprietários; ao mesmo tempo, 
hordas de escravos que 
vasto & 


tanto mais ampla quanto 
petenciada pelo desenvolvimento 
a astixiada pela disseminação dó escra “Esto 
Assim, quando o Império Romano, sob a pressão das chamadas “invasie 
huúrbaras”, desintegrou-se na metade inicial de prim j BR 


; eira milênio da mosca 
era, também toi abaixo o escravismo 


Ar cabo de um periodo de transição, impús-se o medo de produção fesdal 
0 feudalismo —, que terá vigência até o-último terço do segundo milênio 
da era cristã, À centralização imperial foi substituida pela | 
feudos, unidades cconômico-sociais desse ma 
de uma econemia fundada no trato da terr 
isenhor| que sujeitas 


atornização dos 
do de produção: base territorial 
à U feudo pertencia à um nobre 
pa vos produtores diretos (servos; a terra arável era di- 
vidida entre a parte do senhor ea parte que, em troca de tributos e prestações 
era ocupada pelos servos (glebas) — pastos. prados, bosques baldios pi 
Usados em comum. A propriedade da terra constitua o fundamento da Us- 


trutura social: a sociedade se polarizava entre os senhores e os servos — Er 
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breza e com ela se denticava, detinha grandes extensões de terras, fonte da 
niqueza que respaldava seu enorme poder. 

A condição servil dos camponeses era muto distinta da condição dos 
escravos — embora duramente explorados (não só pelo dever do trabalho 
nas terras do senhor, mas ainda por inúmeros tributos, inclusive o dízimo 
recolhido pela Tgreja), dispunham de instrumentos de trabalho e retiravam 
seu sustento do que produziam nas glebas é nas terras comunais. À ecoro- 
amado feudalismo cra essencialmente rural e autárquica: cada feudo com- 
punha-se de uma área de terra de extensão variável, envolvendo uma ou 
mais aldeias, e sua produção era destinada especialmente do autoconsumo 
A diferença da relação que 0 escravo mantinha com o seu proprietário, a 
relação entre o servo eo senhor feudal implicava formalmente uma série de 
compromissos mútuos — a prestação de serviços pelos servos, a proteção 
da vida do servo pelo senhor. 

Mas também no regime feudal o excedente produzido pelos servos 
vra expropriado medianteo monopólio da prolência (reale potencial) exer- 
cido pelos senhores que, ademais, administravam a justiça no limite dos 
sets hesudos. Todos 08 testemunhos históricos documenta a vida mistrd- 
vel que então cabia gos servos, bem como o ódio que devotavam a seus 
senhores, à quem deviam, ainda, o compromisse de não se afastar dos 
feudos [com efeito, o servo estava “preso à terra" c as mudanças ou fugas 
vram duramente pontas); nãcé por acaso, portanto, que as rebeliões came 
ponesas tenham marcado tão tortemente a baixa Idade Média — cl. adian- 
te,a nota 12, 


O teudalismo encontrmi-se plenamente estruturado na Europa por 
volta do século XI, com suas caracteristicas principáis inteiramente defi- 
nidas: uma classe de produtores diretos, vs servos, que já então gerava um 
escodente agricola sigmilficativo, expropriado pelos senhores feudais, clas 
se parasilária dedicada especialmente à caça e à guerra. Mas, paralclamen- 
te, mantinha-se a produção para a troca (istoé, à produção de mercadorias), 
centrada no trabalho artesanal. Essas trocas serão muito estimuladas a 
partir das Cruzadas; assim, a estrutura social do feudalismo começa à se 
tornar mais complesacos artesãos à pouco e pouco se organizam (em cor- 
porações) e os comerciantes /mercadores também buscam mecanismos 
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tratá um novo dinamismo a esse processo, que dará às atividades comer 


bases da ordem feudal, abrindo a viá à crise do feudalismo e suas insti 
ções, num longo periodo de transição que, ao fim, marcará e colapso do. 


ciais um destaque cujas consequências vão contribuir para a erosão das, 


Com efeito, o desenvolvimento do comércio não vai apenas romper com 

o caráter autárquico da economia do feudo « suas limitações — terá impli=! 
cações muito mais profundas. De uma parte, estimulando o consumo da 
nobreza por mercadorias (especialmente as trazidas do Oriente pelas caravas 
nas de mercadores) que não podiam ser obtidas por meio de saques ou 

auerras, mas trocadas por dinheire, começará a conferir a este uma tunção. 
privilegiada na vida social; de outra, fomentando a atividade comercial entry 

regiões afastadas, estimulará o surgimento de cidades, num original movis 

mento urbanizador, pois é nas cidades que os núcleos das redes comerciais 

selocalizarão (Veneza, Colônia, Bruges, Londres). É no interivr dessas relações 

que um grupo social começa a ganhar importância crescente: o dos cont 
ciantes /mercadores, representantes do capital mercantil (cf., adiante, no 
Capítulo 3,0 item 3.2), movidos por um único objetivo, o lucro. É com eles 
que uma nova forma de riqueza, diferente daquela própria à ordem feudal 
— nesta, a forma privilegiada de riqueza éra a imobiligria, expressa pela pro- 
priecdade da terra —, vai ganhar relevância: a riqueza mobilidria, traduzida 
pela acumulação de dinheiro, Dos grandes comerciantes, grupo social que 4 
nasce nas entranhas da ordem feudal, surgirão ns elementos que, a partir do 
século XVI, conformarão a classe que derrotará a feudalidade — eles consti- 
tuirão a burguesia. 


2.5. A crise do feudalismo e a Revolução Burquesa 


A crise do feudalismo abre-se no século XIV, num processo extrema 
mente complexo — e, até hoje, objeto de controvérsias e polêmicas — que só 
culminará, em termos histórico-oniversais, no final do século XVII No de- 
curso desses séculos, operando pára a ultrapassagem do medo de produção 
feudal, as suas contradições internas foram potenciadas pelos efeitos do 
Aorescimento do comércio, expressos na consolidação crescente de uma 
economia de base mercantil. O processo de crise do feudalismo é, igualmen- 





“e, o solo histórico do movimento que conduzirá ao mundo meadermo — à 
“Revolução Bunguesa ! 

Precisamente no século XIV, a produção em que fundamentalmente se 
“baseava o regime feudal (isto é: os cultivos e a pecuária) viu-se dean: 
tida: as terras já cultivadas revelaram-se esgotadas e não np 
úcnicos à época para recupeérá-las, novas terras apresentavam a os 
"pobres ea necessária expansão dos cultivos fez-se à base da redução de are 
as para a pecuária, Por outra parte, limites técnicos reduziram Ee 
a mineração da prata, com o que se travou fortemente er Epi do me ao 
“(sob a forma de moeda metálica), 0 que frouxe grandes dificuldades, sinda 
— que temporárias, para a vida comercial. Acuesça-se a isso um outros Pera 
no— a peste negrá que, vinda da Ásia em 1348, dizimou cerca de um quarto 
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da população europeia — e ter-se-á o quadro que vai erodir 0 regime feudal, 
que parecera tão estável entre os séculos XI e XIV, 

As lutas entre as classes fundamentais do modo de prestação feudal, 
senhores e servos (proprietários fundiários e camponeses), agudizam-se 
dramaticamente a partir de então 2 já que os primeiros, para compensar a 
redução do excedente econômico de que se apropriavam, trataram de en 
tuar a exploração dos produtores diretos; e também entre os senhores RR 
laram-se conflitos que derivaram em verdadeiro banditismo, configurando 
um cenário de confrontos sociais que invadirá o século XVI. 

É neste último século que o protagonismo dos mg tinenios camipoceies 
praticamente se esgotará. Mas, mesmo derrotados os servos pela força, a a 
juta conduziu a importantes alterações no regime feudal, alterações que 0 
desenvolvimento do comércio já preparava. Do ponto de vista econômico, 
mediações de natureza mercantil penetraram as relações básicas da economia | 
feudal entre os próprios senhores (a terra começou a ser objeto de transação 
mercantil e entré senhores e servos (as prestações em: trabalho e espécie 
começaram à ser substituídas por pagamentos em dinheiro). Aquilo que era 


. None Au DO O 
dada a aua relevância direta-para 4 compreensão do modo de produção capitalista: para a Anália 
Europa Oriental, valer as pesquisas de Aderson (1H 198%). Ee 

12. Recondé-se a titulo de ilustração; à guerra camponesa na Flarles Oadental (1320) odevarn 
docaipesiinio france [1358 a Credo logjneério), de revolução camponesa ri aa liia Ee 
des seres da Catalunha (14627 a irsairelção do campesinato calalbris [1060 eds guerras canon. 
mA lemanha [1575], 
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próprio de um segmento da ordem feudal, a economia mercantil ur bara 
cada vez mais consolidada e ampliada, à pouço e pouco iniciou uma pe 
sível expansão, Do ponto de vista político, ocorre uma centralização do poder, 
que vai encontrar a sua expressão maior na formação do Estado naciona ' 
modermo, através do surgimento do Estado abisiatista.. 
— OEstadoabsolutista representou a resposta dos senhores à rebeldia dos: 
servos seu caráter de classe mostrou-se ábvio — foi um notável reforço para. 
combater as mobilizações camponiêsas. Mo entanto, esse instrumento reu 
sivo a serviço da nobreza fundiária se constituiu reduzindo o poder dos nob) 
tomados singularmente;na verdade, concentrando o poder político nas mã 
de im deles (o rei, que, até então, detinha uma reduzida autoridade), diminuiu 
sigmificativamente a capacidade interventiva de cada um dos senhores feu-. 
dais. Com isso, abriu-se ao mesmo tempo o campo para uma maior influên-. 
cia do grupo dos comerciantes / mercadores que, gradualmente, tornaram-se 
os financiadores do Estado absolutista, juntamente com as principais casas 
Mancárias da época (as italianas Frescobaldi, Gualterótti e Strozzi e as alemãs 
Fugger, Welser e Hauser), que cresceram na mesma medida em que o comér- 
cio ganhava dimensões internacionais. 








Dissemos que tal Estado inaugura o moderno Estado nacional, Com 
efeito, é com o absolutismo, a partir do século XVI, que surgem as estruturas 
próprias do Estado moderno, articulador da nação: uma força ormuda sob 
comando único, umá burocracia e um sistema fiscal, Não foi por acaso que se 
observou que “o poder estatal centralizado, com seus órgãos onipotentes 
— “+ exército permanente, a polícia, a burocracia, o clerp e à magistratura 
— ll procede dos tempos da monarquia absoluta e serviu à nascente socie- 
dade burguesa como uma arma poderosa em suas lutas contra o feudalismo” 


Marx, in Marx e Engels, 1961, 2, p. 80), Detenhamo-nos um pouco sobre o 
final dessa observação, 


O Estado absolutista, do ponto de vista do seu conteúdo de classe, é, 
como assinalamos, um instrumento a serviço do compurto dos senhores feudais. 
Para cumpeir com essa função, porém, ele desenvolveu Órgãos e instituições 
que se chocavam contra um ou outro sénhor feudal singular e que não con- 
trariavam os interesses dos grupos mercantis mais ticos, os grandes comer- 


ciantes (em suma, a nascente burguesia). A centralização política, por exem- 


por parté dos senhores. 


feudais, prática que acabou sendo suprimida — e essa supressão favoreceu 





a 


“decisiva); os camponeses, que, com a expansão da economia mercantil à 


«oujas caravanas se destocavam por rotas que cobriam 













Inga extensões — outro exemplo: a existência de uma força armada única, 


mobilizando as milícias particulares dos senhores feudais, passou a ga- 
| tira segurança das caravanas comerciais. Numa palavra, à centralização 


lo poder político nas mãos de um monarca absoluto atendeu, num primeiro 
cota a reto o a E Eri cary ] 

ar : à sto - A] - ” - 
— financiadores, os últimos, do custo cada vez maior das novas instituições 


eseusóngãos. — 


aos interesses do conjunto da nobreza e dos grandes comerciantes 


Tais custos não podiam ser bancados nem pelos nobres nem pelos 


camponeses, Os primeiros constituiam uma classe parasitária eo pr incipal 
f |] a . a” ta - 
do que obtinham vinha da exploração dos camponeses (a parte que provinha 


de seus megócios agora tomados mercantis, embora signilicativa, não era 


vida rural, estavam à pouco e pouco se livrando das obrigações da aid 
mesmo com tima melhora da sua situação a partir de meados do Rn o As 
não podiam suportar a carga fiscal que lhes era E ma nei dá 
des grupos mercantis bancar aqueles custos — e eles 0 postas aee: 
em que alguns de seus interesses eram contemplados pelas monarg 
absolutas. | 

Ds monopólios comercimis que as monarquias absolutas enplemasi 208 
grandes comerciantes estavam no centro daqueles inegieça 1 riando com 
pantias por ações (como aquelas das “Indias Cuidentais”), Esses Fi 
operaram a chamada retulução comercial, que deslocou a tota comenta par 
o Atlântico nos séculos XVI e XVII, especialmente voltada para a rica 
Se as suas expedições rendiam lucros fabulosos desde a navegação de e 
da Gama, envolvendo diretamente reis e rainhas,” a expipração pes ein 
ofertaria ganhos antes impensáveis aos seus promotores. Muito notavelr 


1X Do ponto de vista tran! a converafo de prestações com serviços Sr es te 
dinheiro fez. com que, já em meados do ségulo XVI, a servidão desaparecem tm sajenifio e nes 
a EA Ê j r pa «1 à bis im pxrdentrs 

Di ; Ê abe cem 170; dos 22 milhões de camporsãees 

da Eurupa Qeidental; um dado é eloquen nú cmidão não slanifiogu aí 
j lho era é n sentido rigocosu, Nas “o fim da serçidão mr slgnific a 
França, apenas | milhão era de seres no sem pre fel sr - 
dialecto das relações feudais nocampo. A ibendtibicação ce um com o ouirré um erro [..] 
ti Anders, VB: Try 

14. C& Juctos da viagem de Vasco da Gama à India (Usp foram da Road e 
Hubermar (1086 p. 911º Em uma das expedições de Dake contra os espanhóis; a Pa 
Elisalióte possuia ações |.) Os lucros, apenas nesta expedição, se elevaram a 470%, dos quiis a n 
ralnha Buss recebi corra de 25h Dl libras ento gun cota”, 









te, couro ea prata americanas, inundando a Europa, tortaleceram demasi 1 


damente os grandes grupos comerciais, 


Mas 05 instrumentos do Estado absolutista que favoreciam tais grupos 
nãceliminavam a contradição entre os interesses da nobreza é os novos ricos, 
A expansão das atividades mercantis, que agora tinham amplitude interna- 
ciomale na Europa Ocidental viam.o nascimento da manufatura (Cf, adiante, 
| no Capítulo 4, o item 4.5), chocava-se com a estrutura do Estado absolutista; 
| conforme uma arguta análise, essa “revolução das condições econômicas da. 
| Nida social não foi seguida por uma mudança correspondente na estrut a 
| política. Enquanto a sociedade tornava-se cada vez mais burguesa, a ordem. 
| Política continuou serdo feudal” ( Engels, 1972, p. 115), Esse cenário é exata- 
| mente aquele em que, como vimos há pouco (no item 2,2), “sobrevém uma 
época de revolução social": as forças produtivas já não podem se desenvolver 
no marco das relações de produção — na sociedade, surgiam forças procu- 
tivas” que exigiam novas relações (capitalistas, burguesas), mas estas eram 
travadas pelo Estado absolutista (que condensava relações de produção 
leudais). Sobreveio a Revolução Burguesa. 


Os comerciantes /mercadores, no interior da sociedade feudal, foram 
se tornando protagonistas econômicos importantes, Seus interesses cho- 
cavam-se com os da nobreza feudal, mas; nos primeiros momentos de 
constituição do Estado absolutista, como vimos, essa contradição subwrdi- 
nou-se áquela que antagonizava nobres e servos. Uma vez derrotados os 
servos, à contradição entre os grandes Erupos mercantis (dos quais emergia 
anova classe burguesa) e à nobreza ganhou o primeiro Plano da vida social. 
O Estado absolutista, que, no entretempo, serv 


da burguesia nascente, agora transforma-se — como expressão maior das 





t5. Apenas a titulo ce ilustração, antem-se asseguintes invenções e inovações (bocas pestesricinçs 
à impressão co tipos méveis (Gutenbere] à utilização bélica ca pólvora) — entre 15De IAM relógio 
de conda, brilham mas minas, eleição che pente; ao longe do século XVII]: 
fundição a carvão, lançadeira, máquina de cardar, cronômetro, fuzo de tear, máquina rotativa de 
Watt. balão, torno de Mandela: neste sóeudo XUTIT o da Revolução budirctrial, as inovações referidas 3 
tecelagem foram decisivas: a jemry (Hargrenves, 176], a dieosdie (Arkrorighe, 177 


Fliea mute Mrconptom, 
1774). Compreende-se pro goimulo so se recorda que, “passo a passo cos ascenso da burguesia, 


produzia-secesrandetessurgimentóda ciência Vulirva-so acultivar a ustrmomia amecánica a fisica, 
manabienia a fisiologia. Aluirsuesia necessitava, para desenvolvimento desua produção Endliastrinl, 
de uma ciência que irvrestigasae ns proprivdades dos corpus Fisicos e o funcioranmentodas húrças na- 
turais” (Engels, is Marx e Engels, [960,7 p 244). — 


quina de Mesvcomen, 












ira também aos interesses 





felações sociais próprias à feudalidade — em obstáculo para. desenvolvi: 
mento burguês. E a burguesia tratou de removê-lo, num processo que 
E RE TINCE et RO, 


Ledo 20 6 pm 





; A Revolução Burguesa, VÊ-se, constitui mesmo toda uma época de sevo- 


“lução social — inicia-se comvos grupos mercantis tomando-se figuras Fentrals 
E economia, conformando-se numa nova classe social, O que sé gi 
Entre às sdculóE Xv e XVII, e prossegue nos seculos vd [ sm no quando 
a nova classe, já constituida, constrói a sua hegemonia poliico-caltural & 
“peúne as condições para o enfrentamento direto coma feudalidade, e Ê 
tando-a nos confrontos maiores de 1688/85 (Inglaterra) e 1789 (França). À 


tomada do poder político pela burguesia, cujo marco emblemático. 17H8, 
não constitui mais que o desfecho de uma luta de classes prenda ue 
teve no dominio da cultura e das ideias um campo de atadas dg [8 
como o provam a Reforma protestante é a Histração + Foi a hegemonia Fa 
quistada pela burguesia no terreno das ideias que lhe qa vi nd 
o povo (o conjunto do Terceiro Estado) e liderá-lo na luta que pós fim ao Artigo 
Regime. 


pela burguesia triunfante, o Estado burguês. Colocando a seu serviço aqueles 


“Órgãos onipotentes” de que talava Marx te exército, à polícia, a urperaia), 
anova classe dominante articulou a superestrutura necessaria para is enter 
volvimento das novas forças produtivas de que o seu apoetso fra e ê 
voco indicador: ctiam-se as melhores condições para a concretização histó- 


tá A Reforma, na segunda década do século KW boi o primeiro grande ataque prémio aa SE 
sustentáculo do regime feudal, à Lgreja. Escreve um analista” Anhos quea clnsso preço a 
puesa] pucdesse apa gar o feudalismo em cada ER rca 
é i igi mn inada Reforma protestante. Em esmôncia, 
i | lighusa: Pol denominada Re p 
foi coque fes 4 luta tornou um disfarce relig Di ua 
imeira h achasse média contra o feudalismo ub an, 
tihuitia primeira bradalha decisiva da mera o aan pas DADE 
gd PR que o movimento de Calvino e Lutero permátiu o desemendy re 
die tenda ao que seria mais tarde denominado por Max Weber (1864-1920) como q 'etsgadrito 
itallsemo”. | 
mação que Moresoe no sécubo VU espectalmente na França, consolida á aa poi 
Eae ; ci inabiza a derrota fenalido ideário da feudalidade; ela é 
trica inaugurada pelo Rerascinento sina rr 
O rorola ideal mais alta da bargaesia mecolucionária. Da pensamento dos é a que, à 
o j ' ; ” 4 .—- nt ” pá 
laliatas | : iam: -ritica “a tonkas as Eradições cientificas e a todas 
dos materialistas ingleses. estendiam sua critica ca toe pi 
ia incas da peu tempo” vefóo espáriinque durantes processo Pevoluictordroque na 
ai LT, e de bandeira qeórica aos republicanos franceses”, pipi qual Cessjta dó feat 
Declaraçãosdos Direitos da Homem" (Engels, io Marx e Engels, 191, 2,p 297% 





PRE l 


rica do modo de produção que tem como uma de suas classes fundamentais 
a burguesia — trata-se do mado de produção capitalista, gestado no ventre do 





feudalismo e no interior do qual a produção generalizada de-mercadorig 


ocupa q centro da vida econômica. É hora, portanto, de cuidarmos da game 
cadoria e do modo de produção em que ela, nas palavras de Marx, constitui 


a “torma celular da economia”, 
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Produção de mercadorias e 
modo de produção canitalista 





“A riqueza das sociedades em que domina o modo de produção capi- 
talista aparéce como uma imensa coleção de mercadorias, e a mercadoria 
individual como sua forma elementar” (Marx, 1983, 1, 1, p. 45). Essa frase, 
com que se inicia O capital, descreve algo que é sobejamente conhecido por 
todos aqueles que, como nós (autores e leitores deste livro), vivem em socie- 
dades nas quais tem vigência o modo de produção capitalista. Todos nós 
temos a experiência cotidiana desse fato: a riqueza se constitui como um 
acúmulo de mercadorias, Mais ainda; para tados nós, comprar e vender 
mercadorias é igualmente uma experiência cotidiana; a compra e a venda, 
eis ai “a relação mais simples, corriqueira, fundamental, maciça e comum, 
com que nos deparamos mile uma vezes" (Lênin, apual Nikátin, sad. p. 32). 


Na reiteração da nossa experiência diária, tudo i isso nos parece muito 


óbvio porque nos remete a fenômenos que parecem ser absolutamente na- 
turais. Nascemos, crescómes e vivemos (e múremos) em meio a mercadorias; 
aprendemos a comprar é a vender — para isso, usamos o dinheiro; e desde 
a inlância sabemos que a riqueza se expressa pela abundância de mercadorias 
(que, com o dinheiro, podemos comprar), assim como a pobreza se manifes- 
ta por sua carência (quando não temos dinheiro para comprá-las). E se algum 
dia colocamos tudo isso em questão, haverá álguém, ao nosso lado, falando 
com “a voz da experiência”, a espantar as nossas dúvidas, dizendo-nos que 
semple foi assim, 


































te apenas nos últimos trezentos anos (e se à nosso leitor hesitar quanto a e O oivtacie; é ema ur a di die depaidoca, 
apenas, basta que volte às páginas anteriores). Neste capitulo, rios bet pé: Dr ea unida de tetiza valor 

ge alguns elementos teóricos e históricos para a compreensão da - “Para que haja produção de mercadorias, duas condições são absóluta- 
historicidade do que parece tão “natural”. mm scg à pm ds ans piho é aGRspepo cego RR 
) vibbada cê E io - - 


p de divisão social do trabalho; para que se produzam diferentes mercados 

3.1. Mercadoria ducãi lan (ânioras, tecidos etc.), é preciso que o trabalho esteja de algum maRO, 
e produção mercantil partido entre diferentes homens (ou diferentes grupos de homens). Mas 

“ ja condição, necessária, não é suficiente para a produção de mera low à o 

deve se articular à propriedade privada dos meios de produção — só. 





Comecemos por caracterizar a mercadoria; ela é um objeto externo ad 


homem, algo que, pelas suas propriedades, satisfaz uma necessidade huma : 8 tao verdes e quê Ss so dons 
na qualquer, material ou espiritual — a sua utilidade, determinada pelas suas: Oo. é necessário que os meios tom os quais: prodiiziu; pertesgaca MSM 
E: Re RR EA teus Quando a propriedade dos meios de produção é coletiva, mesmo que se: 

O intercâmbio entre a sociedade o a natureza, que menciontamos ao E tre alguma divisão do trabalho, a compra & à venda não são possive y 
estudar o trabalho (Capítulo 1), resulta na produção de bens que são valor al uma vez que o produto do trabalho pertence à coletividade em seu conjunto? 
de uso, Sem esse intercâmbio (ou seja: sem o trabalho de que resulta a pro lsso significa que a produção de mercadorias tem como « ondições indis 
dução de valores de uso), a sociedade não pode se manter; em resumidas: unsáveis a divisão social do trabalho e a propriedade privada dos meios: 
contas, a existência da sociedade sempre depende da produção de valores de: produção — sem ambas, produzem-se bens, valores de úibos, mas TR 
uso” Na medida em que é válor de uso, à mercadoria é produto do trabalho, “produção mercantil (produção de mercadorias). | 
— mas mem tudo que possui valor de uso resultante de trabalho é neercadorin. Vejamos Historicamente, a produção mercantil é um fruto tardio do GrccenaRaa 
nd is | É gonstituição da sociedade humana — suas primeiras formas surgem quando 

— Emprimeiro lugar, porque só constituem mercadorias aqueles valores. comunidade primitiva se desintegrou. Ela aparece no modo de produção 
de uso que podem Ser reprintuzidos, isto É: produzidos mais de uma VEZ, e Ns úvista, fazendo com que em inúmeras sociedades assentadas sobre O 
petidamente, O exemplo fornecido por dois especialistas é suficiente para à queravismo exista um segmento, maior ou menor, de relações m ercantis, No 
esclarecer esse aspecto: “A Gioconda, enquanto tal, é um produto; às repro- “modo de produção feudal, esse segmento cresceu significativamente, em 
duções da Gioconda, que não sãva própria Gixnda, constituem mercadorias ; aspecial a partir do século MIN (recorde-se o que vimos anteriormente sobre 
porque são reprodutiveis” (Salama e Valier, 1975, P- 7). Em segundo lugar, as Cruzadas e o-comércio). Todavia, nem 6 escravismo, nem o feudalismo, 
E E que se produz para a troca, parda vernda;os | podem ser considerados modos de produção de mercadores; Pigorosamente u 4 
valores de uso produzidos para o autoconsumo do produtor fo móvel que “apenas o modo de produção capitalista caracteriza-se como um modo de — 
um marceneiro fábrica para usoem sua própria-casa) não são mercadorias à produção de mercadorias. 
— somente valores de uso que satisfaçam necessidades sociais (hum 1 ; 





de outrem E, portanto, sejam requisitados por outrem, constituem mercado- 2, Essa consideração aplica-se somente à possibilidade de trocá vu venda no interior de ama 

ra, esta, pois, dispõe de uma dimensão que sempre vem vinculada ao sem comunidade humana, Há indicações históricas de trocas entre comunidades diferentes, nas quais nho 

| pristiaa propriedade privínia, a 

À 3. Muitos dconcemistas distinguem, por ésso mestres à eronerata teatral (ma qual 4 produção di o 
!-Lembremo-nosainda deque-taminém sá valores de-srso gue miosdo prodiados do ribalho— qrtos guvcadorias é inexistente ct residiant) da veneno mercrntit Ina qual a produção de mercadorias à) 

bens naturais que são indispensáveis à vida humana, Ciente ar, por dixiimplo. ademminarte), 

























3.2. Produção mercantil simples e produção capitalista 


à produção mercantil, surgindo já sob o escravismo e desenvolvem 
do-se no feudalismo, especialmente a partir do século XII, supõe, com 
vimos, a divisão social do trabalho e a propriedade privada dos meios 
produção Sob o escravismo, ela resultava principalmente da atividade: 
artesãos (que desfrutavam da condição de trabalhadores livres), embor 
parte do excedente produzido pelos escravos pudesse ser trocada pel 
seus proprietários. Sob o feudalismo, no decorrer doséculo XII, é contin 
gente dos artesãos aumenta (já fizemos menção às corporações) o às suas 
mercadorias se soma 0 excedente produzido por camponeses e destina do 
à troca. 


Na sua configuração mais geral, essa produção de mercadorias — «que 
se designa como produção mercantil simples — assentava em dois pilares!) 
& trabalho pesso! e o fato de artesãos e ca mponeses nela envolvidos seré no 
os proprietários dos meios de produção que empregavam. Originalmente, esse! 
tipo de produção não implicava relações de exploração: o camponês traba= 
lhava solidariamente com membros da sua família e o mestre-artesão! 
compartilhava as condições de trabalho e vida de seus aprendizes e jorna=: 
leiros (as corporações eram, também originalmente, associações de parest o 
aprendizes e jornaleiros seriam os futuros mestres). Ademais, esse tipo de. 
produção destinava-se basicamente à um mercado restrito, quase sempre. 
de ámbito local, no qual os produtores conheciam as necessidades dos 
compradores: 

Ordesenvolvimenito do comércio, a partir do século XIII, vai contribuir. 
para alterar significativamente a produção mercantil simples. À pouco € 
pouco, com a crescente intervenção dos comerciantes, os mercados locais 
perderão sua importância, serão diversificados e estendidos e, nalguns casos, 
substituídos por outros, graças à ampliação das rotas comerciais, Antes des- 
sa crescente intervenção, o produtor levava ao mercado a sua mercadoria 
para vendê-la a fim de obter as outras mercadorias de que carecia para o seu 
consumo pessoal ou as matérias-primas e instrumentos necessários à conti- 
nuação do seu trabalho. Pode-se simbolizar o processo de circulação caracte- 
ristico da produção mercantil simples com a seguinte expressão: 


Hs D+ MH iMercadoria — Dinheiro — Outra Mercadoria) 





“O produtur, portanto, não tinha na posse do dinheiro o seu objetivo 
gentral o dinheiro lhe servia exclusivamente como meio detroca — o dinhei- 
funciona aqui como simples intermediação entre mercadorias diferentes. 
ma escala de um mercado local, a circulação das mercadorias era restrita: 


vi passava quase diretamente das mãos do produtor às do consumidor. 


“Com a demanda de mercadorias aumentada e com a expansão do em- 
prego dó dinheiro, foram se modificando as condições gerais que contextu- 
altzavam a produção mercantil simples. A ampliação das atividades comer- 
glais é a constituição de mercados cada vez maiores é afastados alterou 
aquele quadro. Deum lado, os comerciantes se introduzem entre às produ- 


 gres e os consumidores — a circulação das mercadorias se torna mais com- 


plexa. Os comerciantes não controlavam ou dominavam a produção: sua 
atividade consistia em encontrar mercadorias que podiam comprar a preços 


baixos e vender a preços mais altos, Frequentemente combinando a compra 
pa venda com a pirataria eos saques, começaram a acumular grandes lucros 


= à base-do seu capital comercial! (ou capital de comércio de mercadorias que, 
junto com à capital de comércio de dinheiro, constitui 6 capital mercantily, De 
fato, à circulação mercantil se modifica com a entrada em cena des comer- 


— ciantes; com eles, o esquema original se torna distinto: 


D+ M— D* (Dinheiro —+ Mercadoria —+ Dinheiro acrescido) 


Note-se que eles não participavam das atividades produtivas seja nas 
áreas onde compravam, seja nas áreas onde vendiam: eram somente etos de 
ligação entre esses espaços. Os seus ganhos (isto é, lucros) fundavam-se ia 
diferença entre o que pagavam e à que recebiam pela mercadoria transacio- 
nada (na fórmula acima, essa diferença positiva é representada por D*). 
Recorde-se, como vimos no capitulo antérior, que a futura burguesia terá 
origem entre às grupos mercantis cujas fortunas cresceram enormemente nos 
séculos XV e XVI 

De outro lado, alteraram-se as condições em que operavam Os prodia- 
tores diretos, Processava-se uma diferenciação entre os artesãos: uma mine 
ria de mestres enriqueceu às expensas de seus jornaleiros e aprêndizes — a 
antiga solidariedade de pares se dissolveu é dos mestres emergiu uma cá- 


mada de patrões. Também os camponeses que destinavam seu excedente 
pata o mercado foram impactados: uma minoria enriqueceu e a maioria se 




































arculnou, Já no século XVII, a produção mercantil é 
pela produção mercantil capitalista ! | 
As bases da produção mercantil capitalista são inteiramente distint 
das da produção mercantil simples. Se ambas supõem a divisão social 
trabalho e a propriedade privada dos meias de produção, na produção mer 
cantil capitalista essa propriedade não cabe ao produtor direto, mas ao capi linheiro + mais-valia, que analisaremos mais adiante (Capítulo 4, item 4.2) 
talista (ao burguês). Aqui, desaparece o trabalho pessoal do proprietário; | Pademos agora explicitar uma determinação essencial; nem toda pro- 
capitalista É proprietário dos meios de produção, mas não é ele. quem traby | lução mercantil é produção capitalista, embora toda produção capitalista 
lha — ele compra a força de trabalho que, com os meios de produção que hj ja produção mercantil — o que especifica a produção mercantil capitalis- 
pertencem, vai produzir mercadorias. Logo adiante, veremos cómo sure fa é o fato de ela se fundar sobre o trabalho assalariado (o salário &o preço 
essa força de trabalho que pode ser comprada e vendida — ou, mais exa Que o capitalista paga pela mercadoria força de trabalho). Não é, portanto, 
mente, veremos como a força de trabalho se torna, ela também, uma Apenas a produção de mercadorias que caracteriza o modo de produção 
doria. Por agora, que importa sublinhar é que a produção mercantil capi pmpitalista; na verdade, 
talista, à diferença da produção mercantil simples, assenta na exploração dia ). 
ferpa de trabalho, que o capitalista compra mediante o salário. Os ganhos (lucros) 
do capitalista, diferentemente dos ganhos do comerciante, não provém da 
circulação: sua origem está na exploração do trabalho — reside no interior dá 
processo de produção de mercadorias, que é controlado pelo capitalista. | 
A circulação mercantil capitalista, evidentemente, é distinta da circulaci Fe] 
mercantil simples. O capitalista, ao contrário do produtor mercantil simples 


5 


não quer mercadorias para trocar por outras mercadorias e, portanto, não 


emprega à seu dinheiro como simples intermediário entre uma mercadoria & 
outra. À circulação capitalista também difere daquela na qual o comerciant 
ecelventre produtores (camponeses e artesãos) e consumidores, precisamen- 
te porque o lucro capitalista não é criado na esfera da circulação; provindo da 
esfera da produção, o lucros capitalista exige a continuidade da produção ed 
seu controle pelo capitalista — nem uma nem outro são decisivos para o cos] 
merciante. Se tanto o comerciante quanto o capitalista tém no lucro o seu 
único objetivo, para este último o fato de comandar a produção é central, 
Assim, à circulação mercantil capitalista expressa-se na seguinte fórmula: 


“Mas, atenção: 6 D' que o capitalista obtém ao fim do processo é inteira- 
pente diverso do D* obtido pelo comerciante, se este advém da diferença 
tre 04 preços de compra e venda, à D“' embolsado pelo capitalista provém 
e um acréscimo de valor gerado, na produção, pela intervenção da força 
trabalho; D+ & dinheiro + lucro; 1”, de onde sai o lucro do capitalista, é 


as condições históricas da existência [do modo de produção capitalista] não se 
limitam à simples circulação de dinheiro é mercadorias. [Ele] sã poe florescer 
quando à dono dos metos de produção e subsistência encontra no mercado o 
trabalhador livre, que vende sua capacidade de trabalho (Marx, apud Sweezy, 
1962, p. EB). 


A produção mercantil capitalista se peculiariza, pois, porque pãe em 
pena dois sujeitos historicamente determinados: o capitalista (cu burguês), 
que dispõe de dinheiro e meios de produção (que, então, tomam a forma de 
eupital). e aquele que pode tornar-se o produtor direto porque está livre para 
vender, como mercadoria, a sua força de trabalho — o proletário (ou operá- 
plo). As classes fundamentais do modo de produção capitalista, assim, deter- 
minam-se pela propriedade ou não dos meios de produção: os capitalistas 
ta classe capitalista, à burguesia) detêm essa propriedade, enquanto o pro- 
letariado (o operariado, a classe constituída pelos produtores diretos) dispõe 
apenas de sua capacidade de trabalho e, logo, está simultaneamente livre 
para /compelido a vendê-la como se vende qualquer mercadoria; no modo 
D+ MM D'(Dinheiro — Metcadoria —» Dinheiro acrescido) de produção capitalista, o capitalista é o representante dó capital e o prole- 
tário o do trabalho. 

” á sara significa, Em absoluto, à desaparecimento da produção mercantil aimuples — ao Longo | 
araras ed dica ng em 
na dinfmica econômica ii dai i esco AVI porém ela nãodispãe de gravitação 


22 fato de o modo-de produção capitalista implicar due classes hntlamentars: não sigbica 
que as formações socials capitalisyas tenham suas estruturas de classes constihuidas somente por duas 
Elasses — nelas, burguesia e proletariado artioulam-se à outras clnsses, 



















Mas, histuricamente, quando até a força de trabalho peiorneie 
mercadoria, está posta à possibilidade de mercantilizar o conjunto das rela 
socidis — isto é: não somente de introduzir a lógica mercantil Compra é 
vendaj em todas as relações cconúmico-materiais mas, também, de genera 
lizá-la às outras relações sociais. Nas sociedades unde impera o nada di 
produção capitalista, quanto mais este se desenvolve, mais a lógica mercary 
til invade, penetra e satura o conjunto das relações sociais: as operaç 
compra e venda não se restringem a objetos e coisas — tudo é objeto 
compra e venda, de artefatos matoriais à cuidados humanos. Q 1 [ 
produção capitalista universaliza a relação mercantil. É nesse sentido q eg 
estruturalmente, ele pode ser caracterizado como o modo de produção 
mercadorias. 


Cedo 


A partir das observações de natureza hustórica que foram feitas preces 
dentemente, o leitor já pode concluir que o surgimento do modo de produção 
capitalista teve como condições um alto grau mo desenvolvimento da produção 
de mercadorias e um correspondente aumento do papel de dinheiro nas trocas = 
condições que são localizáveis no interior do feudalismo, especialmente a! 
partir dos séculos XV e XVI, No entanto, para que essa expansão da produ 
ção mercantil simples desaguasse na produção mercantil capitalista, era! 
necessário um processo especifico — era necessário que se constituísse u: 
Classe de homens que pudesse dispor de riqueza acumulada para comprar 
meios de produção e força de trabalho e uma classe de homens desprovi E 


de tudo, exceto da sua força de trabalho, tornada o seu único bem, agora! 
passível de compra e venda. 


3.3. A acumulação primitiva 


Repitamos: o surgimento do modo de prodação capitalista implica uma 
produção mercantil simples bastante ampla, o que envolve intensas atividades 
comerciais, com uma generalizada utilização de dinheiro como meio de troca, 
Mas tais condições, necessárias, não são suficientes — para que surja e se 
desenvolva o modo de produção capitalista, é preciso que se confrontem 
homens que dispõem de recursos para comprar.a força de trabalho como 
mercadoria e homens que só dispõem da sua força de trabalho como-a única 
mercadoria que têm para vender. 








A existência dessas duas categorias de homens (e já sabemos que se 
trata de duas chnises socinis) não é produto de um acidente qualquer ou de 
uma bes da natureza — ela resulta de um processo histórico que se operou 
do final de século XV até meados do século XVTIL constituindo a acumulação 
primitiva ou originária, num ciclo que Marx chamou de “pré-história do 





“capital e do modo de produção que lhe é próprio”: trata-se do processo que 
propiciou que se encontrassem 


duas espécies bem diferentes de possuidores de mercadorias: de um lado, 
possuidores de dinheiro, meios de produção e meios de subsistência, que se 
propõem a-valorizar a soma-valor que possuem meliante compra de força de 
trábalho alheia; do outro, trabalhadores livres, vendedores da própria força de 
trabalho e, portanto, vendedores de trabalho. Trabalhadores livres mod 
sentido, porque não pertencem diretamente aos meios de produção, 
escravos, 04 servos etc. nem os meios de produção lhes pertencem, con 
exemplo, o camponês economicamente autônomo etc. estando, pelo: 
livres, soltos é desprovidos deles. Com essa polarização do mé: 
dadas as condições fundamentais da produção capitalista. ].., Trata: 
cesso de separação do trabalhador da propriedade das condições dk 
lho, um processo que transforma, por um lado, os meios sociais che sul 
de produção em capital, por outro às produtores diretos em b 

assalariados (Marx, 1984, [ 2, p. 252). 2 
























A acumulação primitiva produziu-se na Inglaterra na 
“clássica”, É não por acaso esse pais experimentou tão pio 
mente o desenvolvimento capitalista; no entanto, também 
da Furopa Ocidental ela teve lugar, Na ilha, seu principal ins 
us “cercamentos” (enclosures| das terras comunais dos camp 
prietários fundiários (landlerds), através da violência mais] 
maram tais terras em pane de ovelhas, expulsando del 

“sanguinária”) É 
ir EE que resistissem ao esbulha AS tibi de algu 
resultado desse processo bárbaro foi, de um lado, a com 
priedade da terra nas mãos de poucos” e, de outro, o deslocii 
cidades, de uma enorme massa de homens desprovida de pudi 


E Para essa concentração furediária contribuiu também a Retorma Pk ta 
expropriação de terras da lgreja, detentora de uma enorme quanticade de dneado 







sua força de trabalho — precisamente aqueles es qui 
servidão e ao mesmo tempo sem dispor de nada, migrar um. 
a outro oferecendo-se para trabalhar; em suma, os contingentes donde sair 
a classe operária) 
No outro pólo, gestou-se a classe que tinha condições para comp 
força de trabalho que agora se oferecia: a burguesia. Formou-se à partir 
grandes grupos comerciais a que já nos referimos, aos quais se juntaram 
segmentos de antigos mestres-artesãos que enriqueceram. Mas não foi apena 
o acúmulo do capital mercantil que propiciou o aparecimento dos com 
dores de força de trabalho; a outra face da acumulação primitiva foi, a 
no mesmo decurso temporal, uma expansão ampliada daquele capital, el 
bém através de métodos que nada ficam a dever à barbárie praticada con 
os camponeses: | 
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A descoberta das tórras do ouro e da prata, na América, o extermínio, a escra= 
vização é o enfurnamento da população nativa nas minas, O começa da co ni 
quista e pilhagem das Índias Orientais, a transformação da África em um cars 
cado pará à caça comercial às peles negras marcam a aurora da era de produção. 
capitalista (Marx, L984, T, 2, p. 285). 


A acumulação primitiva ocorreu ainda no interior do regime feudal, sob 
os auspicios do Estado absolutista, e criou a condição fundamental para o 
surgimento do modo de produção capitalista: a relação capital/trabalho. 
Intercórrendo com a dinâmica que erodia as bases da ordem feudal, ela res 
ponde pela verdade da verificação feita por Engels, eque transcrevemos no 
capítulo anterior: enquanto » sociedade se tornava cada vez mais burguesa, q order 
política continusva sendo feudal. É ainda nas entranhas da sociedade feudal 
que, no século XVI, começa a se constituir à sociedade burguesa, aquela que 
se funda no mado de produção capitalista — eo capitalismo é a 


Não pór acaso, paralelamente à acumulação primitiva, sumgiramna Eurpa massas de men 
digos é bandoleiros, contra os quais agia forte a mão pesada do Estado. Comstátou um historiador: | 
“Us dados sobre o número-de mendigos nos séculos XV Te EVT são surpreendentes Um quarto di 
população de Faria na década de 165) era constituido de mendigos, emos distritos rurals sesi imânieso 
era igualmente grande. Na Inglaterra, as condições nãceram melhores; A Holanda estava cheia deles | 
“na Suiça, nosécubo NVT, quando não haria velo firmam de er linear dis morrido QU Shi ops ey 
pegamos hiados pelas estendase Morestns os homens do bysis atgmisromyeuestições untra espa desrapindos” 
Huber, 1986, po G7/a frase em itálico é transcrita de dois mutros hisiiriaçdopes |, 






















organização da sochedade na qual a terra, as fábricas, os instrumentos de pro- 
“dução etc. pertencem à um pequeno número de proprietários fundiários e ca- 
pitalistas, enquanto 4 massa do povo não possui nenhuma ou quase nenhuma 
propriedade, por isto, deve vender a sua força de trabalho (Lênin apud Nikitin, 


sd. p. 53). 


Uma vez que sabemos como se processou historicamente o surgimento 


da condição fundamental para a existência do modo de produção capitalis- 
ta, podemos examinar algo que deixamos de aprofundar ao tratar há pouco 
da mercadoria, e que é absolutamente importante para compreendê-la bem: 
seu valor & sua relação com o dinheiro. 


3.4. Valor e dinheiro 


O valor de uma mercadoria é a quantidade de trabalho média, em con- 


- dições históricas dadas, exigida para à sua produção (trabalho sociúlmente 


necessário); tal valor só pode manifestar-se quando mercadorias diferentes 
são comparadas no processo da troca — isto é, através do valor de troca; é na 
troca que o valor das mercadorias se expressa. 

Quando as trocas eram acidentars, limitadas e fortuitas, uma mercado- 
ria era comparada com outra e expressava seu valor diretamente no valor 
daquela;assim, uma quantidade determinada de trigo era equiparada a uma 
quantidade determinada de tecido (x de trigo = y de tecido). O valor tomava, 
então, o que se desigia como a sua forma simples, 

Ocrescimento do excedente e o desenvolvimento da produção mercan- 
td foram tornando as trocas mais regulares, incrementando o comércio é 
fazendo com que uma determinada mercadoria se tornasse a medida de 
valor de várias outras — por exemplo, wmetos foi equiparado a x de trigo;ou 
vde tecido ou 2 de um metal precioso e assim por diante, Nesse passo da 
evolução histórica, em que uma mercadoria passou a expressar o seu valor 
numa diversidade de outras mercadorias, à valor adquiriu a sua forma desen 
volvida ou total. = EA 

Quando a produção mercantil se tornou mais ampliada, uma mercadoria 
passou a se destacar entre as demais, com todas as outras expressando o seu 
valor através dela — e essa mercadoria, assim, converteu-se no padrão de 
medida do valor das demais; em suma, ela transformou-se num equivalente. 






















uioersal (ou geralje o valor alcançou o que se denomina a sua forma terrie 


fx de trigo, y de tecido ou 2 de ouro etc, passaram a equiparar-se a um boi 6 E ig com ele; inúmeros fatores podem influenciar variações que in- 
surgimento do equivalente tniversa! permitiu que à circulação das mercadoria 


| m preços superiores ou inferiores ao valor efetivo de uma mercadoria. 
avançasse ainda mais; no entanto, somente quando esse equivalente uni Ver ] nto quando se examina com cuidado a evolução dos preços de mer- 
sal passou a ser uma mercadoria dotada de propriedades especiais (durab E “padorins em séries históricas mais longas (isto é em periodos mais dilatados), 
lidade, divisibilidade, facilidade de transporte etc.), a circulação mercanhl 
póde florescer — e foram os metais preciosos (ouro, prata), convertidos vm 
dinheiro, que se mostraram adequados a essa função; O dinheiro. pois. é a mer 
codoria especial no qual fodas as outras expressam o seu calor, O valor de um 
mercadoria, expresso em dinheiro, é o seu preço. . 


pn dinheiro, aparece como o seu preço. O preço expressa o valor, mas não 


werifica-se que as variações dos preços em relação ao valor acabam por se 
mpensar e, na média, os preços acabam coincidindo com o valor. 

Independentemente dessas variações, porém, quando se consolida a 
P udução mercantil, as mercadorias são trocadas conforme a quantidade de frabo- 
o socialmente necessário netas investido, Essa é a chamada lei do valor que, 


E mis 


“como todas as leis econômico-sociais, não é a-histórica ou supra-histórica, 


tem um âmbito de validez determinado: ela impera po nuio vo da adia 
simbolos de papel runs RPA iDENAA várias ppa nas sociedades o 


nc a a pi ri is ade ni ro al 
do nda as trocas, o dinheiro FRA como: it mais ce ia E 
passou a regular as relações econômicas quando a produção mercantil, sob 
o capitalismo, se universalizou. 


Resultado espontâneo das práticas da troca numa longa evolução 
histórica o dinheiro, em moedas de ouro, prata etc, ou através de seu 


at equivalente geral — equiparando todas as mercadorias oferecidas; 
bh meiv de troca — possibilitando a circulação de mercadorias; 





cl medida de valor — oferecendo um padrão de mensuração para todas 


às mercadonas; 
al meio de acumulação ou entesoriramento — podendo ser guardado pa 
uso posterior; 
et meto de pagamento universal — servindo para quitar dividas públi 
e privadas. 


3.5. À lei do valor 


Já vimos que o valor de uma mercadoria é determinado pelo tempo de 
trabalho socialmente necessário investido na sua produção e que, expresso 


& Antes doaparecimeno dodinheiro, outras mercadonas funcionaram para aberir oyalorsa sas 
forma desenvolvida ou total fnalguns lugarese sal noutros gados algures as peles). Ma Antiguidade, 
egistrarame-se lingobes metálicos na Mesopotâmise no Egitoe, no Ccidento, elos focam utilizados pela 
civilização creto-miceniana. É na Lidia, por volta de 70] antes de Cristo que surgem moedas de cume 


o utilização de papel-emeçda é relativamente mecenbe: nos Estados Unidos é de finais do secu- 


le VIT na França é de inícios do século NYTDe. na Rússia, data de VP Adé então, empregavam-se 


itusadas metálicas: 










A produção de mercadorias, à base da divisão social do trabalho e da 
propriedade privada dos meios de produção, desenvolve-se espontancamen- 
te; os produtores de mercadorias não se orientam segundo qualquer plano 
que indique a necessidade real de suas mercadorias, cada qual produz suas 
mercadorias e as leva ao mercado conforme o seu arbítrio; numa palavra, 0 
conjunto da produção de mercadorias não obedece a nenhum planejamento 
e opera anarquicamente. Essa anarquia vê-se acentuada pela concorrência 
entre 05 produtores, cada qual interessado em obter condições mais vanta- 
josas de produção e venda. Como se verifica, trata-se de uma produção que 
não dispõe de mecanismos de regulação e de planejamento capazes de per- 
mitir a0s homens um controle consciente seja daquilo que deve ser produzido, 
seja do modo como seu trabalho deve ser repartido. Por isso mesmo, há 
conjunturas em que certas mercadorias abundam e outras praticamente 
desaparecem, em que muitos produtores acorrem para produzir uma mesma 
mercadoria e deixam de produzir outras etc, — conjunturas nas quais a de-. 
sorganização do conpunto da produção cria graves problemas para à repro- 


dução da própria sociedade. 


É evidente que esse estado de coisas não pode perdurar por muito tem- 
poe alguma regulação deve intervir para fazer com que se redistribua o tra- 


balho empregado na produção — e essa regulação geralmente ap 
através da concorrência no mercado, encarecendo as mercadorias que fal Nr 
e barateando as mercadorias que abundam. Essa regulação, na medida em 


que não resulta de um planejamento e-da áção consciente dos produtores, é 


impõe a eles como uma força externa e estranha e os obriga à redimensi 
a sua produção. Eis como Engels clarifica a ação da lei do valor: 


Numa sociedade de produtores que comerciam suas mercadorias, à concotsbno 
cia aciona a lei do valor, inerente à produção mercantil, instaurando assim ma 
organização e uma ordenação da produção social que são as únicas possível ! 


nessas circunstâncias. Somente a desvalorização ou o encarecimento Uxcessi! 

























damente, a sua produção; o produtor atua independentemente dos 
Rá ttros e; por isso, o seu trabalho, parte do trabalho social, apare- 
nn saiente cómo trabalho privado. O produtor só se confronta com 
e do seu trabalho no mercado: sua interdependência em fade 
ria produtores lhe aparece no momento da compra-venda das mer- 
as; em poucas palavras: as relações socinis dos produtores aparecem 
jose fossem relações entre as mercadorias, como se fossem nelações entre 
5. A mercadoria passa a ser, então, a portadora ea expressão das relações 
“05 homens. Na medida em que a troca mercantil é regulada por uma 
que não resulta do controle consciente dos homens sobre a produção (a 





| ' do valor), na medida em que « movimento dis mercadorias se apresenta 
Independentemente da vontade de cada produtor, opera-se uma inversâo:a 
hercadoria, criada pelos homens, aparece como algo que lhes é alheio é os 







dos produtos mostram, de forma tangível, aos vários produtáres o que e quan! 
to é ou não necessário para a sociedade (Engels, agua Nikitin, sd. p. 50). 










A lei do valor é no âmbito da produção de mercadorias, à único reg 


lador efetivo da produção e da repartição do trabalho e funciona é revelia dos 
homens, como algo completamente fora do seu controle; no modo de pros 
dução capitalista, ela comparece no mecanismo das crises econômicas, que: 
estudaremos mais adiante (Capitulo 7) — e não é por acaso que tais crises 
são geralmente percepcionadas como fenômenos que não podem ser contro- 


lados e evitados, antes parecendo verdadeiros fatos da natureza. 


3.6. O fetichismo da mercadoria 


É próprio da produção mercantil que o trabalho, que é sempre trabalho: 
social, tenha ocultada essa sua característica elementar, Vejamos como isso se 


passa, 


Quando a produção mercantil está desenvolvida, para produzir as: 


mercadorias é necessária uma ampla divisão do trabalho: há vários ramos 
de produção e, na composição de uma só mercadoria, entram muitas outras 
— em suma, surge uma grande dependência mútua entre todos os produto- 
res, O que significa que o trabalho de cada um deles (que chamaremos de 
trabalho privado) é parte do conjunto do trabalho da sociedade (o Halmlho 
social Gu total) e só é possivel no seu interior. 


No entanto, como se trata de um produtor privado (ou seja, que tem a 
propriedade privada dos meios de produção), ele administra isoladamente, 





domina; a criatura imercadoria) revela um poder que passa à subordinar o 
“uriador (homens). 


No mercado, a mercadoria realiza esta inversão: as relações sociais, ré 


Japões entre os homens, aparecem como relações entre coisas. As relações entre 
“08 produtores mostram-se como relações entre mercadorias. Às qualidades 
peculiares das relações sociais são transferidas às mercadorias: à mercadoria 


reflete aus homens as características sociais do seu próprio trabalho como ca- 
racteristicas objetivas dos próprios produtos do trabalho, como propriedades 
naturais sociais dessas coisas é, por isso, também reflete a relação social dos 
produtores cem o trabalho total com uma relação social existente fora deles, 
entre objetos. [.. Assim, uma] determinada relação social entre 05 próprios 
homens [...] assume a forma fantasmagórica de uma relação entre coisas. (Marx, 
1983,1,1,p. 73) 


A essa forma fantasmagórica, a esse poder autônomo que as mercadorias 
parecem ter e efetivamente exercem em face dos seus produtores, Marx cha- 
mou de fetichismo da mercadoria. É no modo de produção que universaliza a 
lógica mercantil — isto é-no modo de produção capitalista — que o fetichis- 
mo alcança a sua máxima gradação: nas sociedades em que esse modo de 
produção impera, as relações sociais tomam à aparência de relações entre coisas. 


NE, pos via de consequência, os homens não são valorizados (e rem se valeram a si mesmos) 
pelo que são, mas sicr pelo que 1 — nessas sociedades, o fer subordina oder. 













Por isso mesmo, o fenômeno da reco dem latim, es = ot eiicação, po Filmografia 
é sinônimo de cuisificação) é peculiar às sociedades capitalistas; é mesmo po 
sivel afirmar que a reificação é a forma tipica da alienação imas não a única 
engendrada no modo de produção capitalista O fetichismo daquela meta 
doria especial que é o dinheiro, nessas sociedades, é talvez a expressão m al 


Hagrante de como as relações sociais são deslocadas pelo seu poder ilimitado, 
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